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84.o Ana Alexandra Correia Gabriel (b).
85.o Ana Carina Gomes Rodrigues (b).
86.o Ana Catarina Sardinha Cruchinho (b).
87.o Ana Paula Lopes Martinho Pista Jerónimo Alves (b).
88.o Ana Rita Almeida Nascimento Coimbra Simões (b).
89.o Carla Alexandra Pereira Gomes da Silva (b).
90.o Carla Sofia Lopes dos Santos (b).
91.o Cláudia Carla Lérias Garção (b).
92.o Cláudia Sofia Gouveia Figueiredo (b).
93.o Elizabete Maria Paiva da Silva (b).
94.o Estélita Isabel Pisco da Mata (b).
95.o Filipa Alexandra Feliz Jacinto (b).
96.o Inês Maria Samina Ferro (b).
97.o Joana Margarida Machado Santiago Fernandes (b).
98.o Laura Lopes Augusto Moita (b).
99.o Liliana de Fátima Correia Caetano (b).
100.o Maria Alexandra Figueiredo Poças Ferreira (b).
101.o Maria Teresa Chainhó José (b).
102.o Mário Lau Hing (b).
103.o Marta Filipa da Conceição Brandão (b).
104.o Patrícia Alexandra Gomes Pinhal (b).
105.o Patrícia Nunes Canha da Piedade (b).
106.o Patrícia Ricardo da Gama Morais (b).
107.o Paula Sofia Coelho Paiva (b).
108.o Raquel Maria Fernandes Serra Rodrigues Diogo (b).
109.o Rita Sofia Portela da Cunha Santos (b).
110.o Sandra Isabel Geiroto Queirós (b).
111.o Sara Cristina Gonçalves Mateus (b).
112.o Sara Sofia Marques Nogueira (b).
113.o Sofia Margarida Antunes Damas (b).
114.o Sofia Reis Castro Pereira (b).
115.o Petra da Palma Quaresma João (b).
116.o Maria Manuela Baptista Miranda dos Santos (b).
117.o Susana Isabel da Cruz Matos (b).
118.o Ana Catarina de Carvalho Rodrigues (b).
119.o Carla Alexandra Massano Rentes (b).
120.o Alexandra Belford de Albuquerque Pimentel e Vasconcelos (b).
121.o Ana Amélia da Silva Lucas Martins (b).
122.o Ana Isabel Antunes da Costa Rego (b).
123.o Ana Maria Bartolomeu Martins (b).
124.o Ana Paula Araújo Pereira (b).
125.o Ana Rita dos Santos Martins (b).
126.o Ana Sofia Oliveira Nunes da Silva (b).
127.o Andreia Sofia Martins Ferreira (b).
128.o Carla Especiosa Fernandes (b).
129.o Carla Sofia Marques Simões (b).
130.o Carla Susana Pires Corte-Real (b).
131.o Cármen Margarida Louro Duarte (b).
132.o Carolina Veiga Tavares (b).
133.o Catarina Isabel Dias Franco Pissarra (b).
134.o Célia Maria Mendes Rosa Martinho (b).
135.o Cláudia Sofia de Carvalho Alves Rosado (b).
136.o Claudina Afonso da Piedade (b).
137.o Cristina da Conceição Perdiz Mendes (b).
138.o Elizabete Sofia Ferreira Nunes (b).
139.o Elsa Cristina Cipriano Caetano (b).
140.o Elsa Maria Noura do Sacramento (b).
141.o Evelina Marques (b).
142.o Gabriela Moniz Teixeira (b).
143.o Isabel de Jesus Tomé Soares (b).
144.o Isaura Relvas Pereira (b).
145.o Lúcia de Jesus Frango Martins (b).
146.o Maria Isabel Alves Teixeira Novais (b).
147.o Mário António Romano Afonso (b).
148.o Marta Cristina da Silva Alves (b).
149.o Marta Isabel Ferreira (b).
150.o Marta Sofia Lourenço dos Santos de Matos (b).
151.o Neuza Jacinta Tiago da Silva (b).
152.o Patrícia Gaspar Pereira Esteves (b).
153.o Paula Cristina dos Santos Chaves (b).
154.o Raquel Afonso Ramalho (b).
155.o Raquel Maria da Fonte Rodrigues de Macedo Leitão (b).
156.o Rute Isabel da Silva Castanheira (b).
157.o Sofia Alexandra Seabra de Castro Soeiro (b).
158.o Sónia Luísa França Almada Mascarenhas (b).
159.o Susana Alexandra Antunes Carriço (b).
160.o Susana Cristina Oliveira Cordeiro (b).
161.o Susana Isabel de Matos Simões (b).
162.o Tânia Sofia Catarino Botas (b).
163.o Vera Lúcia Pinto Neves da Silva Oliveira (b).
164.o Vera Maria Gomes Menino (b).
165.o Clarisse Cristina Silva Cunha (d).
166.o Cláudia Sofia Caria Pinto (d).
167.o Joana Rodrigues Lopes das Neves (d).

168.o Maria Lúcia Ferreira Lázaro Gameiro (d).
169.o Marta Sofia Soares Ferreira (d).
170.o Patrícia Carla Lira Fernandes Carreto Gomes (d).
171.o Sabina de Jesus Ferreira (d).
172.o Cláudia Patrícia Henriques da Silva (d).
173.o Ana Filipa Marques Dolores Ferreira (d).
174.o Ana Isabel da Silva Zorro (d).
175.o Ana Isabel Mateus Marques (d).
176.o Ana Rita Pereira Correia (d).
177.o Ana Teresa Margalhos Rodrigues (d).
178.o Andreia Sofia Dias de Oliveira (d).
179.o Cármen Sofia Matias Mariano (d).
180.o Cláudia Sofia Cruz Moreira (d).
181.o Inês Cavaco Pereira (d).
182.o Iola Cristina Marques Antunes (d).
183.o João Paulo Carvalho e Branco Madeira (d).
184.o Nélia Maria Correia Alexandre (d).
185.o Patrícia da Piedade Fonseca Gomes Pereira (d).
186.o Rita Joana Mineiro Franco Cerqueira (d).
187.o Sandra Cristina da Cruz Moura (d).
188.o Sílvia Patrícia da Silva Ribeiro (d).
189.o Susete Maria Santos Franco (d).
190.o Tânia Jovita Fernandes Dias (d).
191.o Teresa Isabel Montez de Oliveira (d).

(a) Não obteve aprovação na prova escrita de conhecimentos.
(b) Não compareceu à prova escrita de conhecimentos.
(c) Não compareceu à entrevista.
(d) Não obteve aprovação na avaliação curricular.

4 de Janeiro de 2005. — A Primeira Vogal Efectiva, Maria Isabel
Carvalho Pinheiro.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social, I. P.

Deliberação n.o 59/2005. — Considerando as competências pró-
prias do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social (IGFSS),
constantes do respectivo Estatuto, anexo ao Decreto-Lei n.o 260/99,
de 7 de Julho, do Decreto-Lei n.o 42/2001, de 9 de Fevereiro, e do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos termos do disposto
nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo,
o conselho directivo delega no licenciado Vítor Manuel Costa Leo-
nardo, director do Departamento de Contribuintes, a competência
para a prática dos seguintes actos, no âmbito do referido Depar-
tamento e das Secções de Processo:

1 — Competências genéricas:
1.1 — Autorizar despesas com aquisições de bens e serviços decor-

rentes da actividade da respectiva unidade orgânica até ao limite de
E 500, desde que não se trate de aquisições da competência do Depar-
tamento Administrativo, ou a sua urgência o justifique;

1.2 — Autorizar o início das férias e o seu gozo interpolado, bem
como a sua acumulação parcial por interesse do serviço, de acordo
com o mapa de férias superiormente aprovado;

1.3 — Justificar faltas nos termos legais e regulamentares;
1.4 — Afectar o pessoal na área do respectivo Departamento e

das Secções de Processo;
1.5 — Autorizar as deslocações em serviço em território nacional,

ainda que das mesmas resulte o abono de ajudas de custo;
1.6 — Autorizar a aquisição de passes ou assinaturas de transportes

públicos, quando daí resulte economia manifesta em relação ao regime
de passagens simples;

1.7 — Assinar expediente, despachos, certidões, cartas, ofícios, ins-
truções de serviço e circulares no âmbito do respectivo serviço, com
excepção dos destinados aos gabinetes de membros do Governo, à
Provedoria de Justiça, ao Tribunal de Contas e a outras entidades
de idêntica posição na hierarquia no Estado;

1.8 — Autorizar a comparência dos funcionários, agentes e demais
trabalhadores perante os tribunais ou outras entidades oficiais, quando
devidamente requisitados;

1.9 — Assinar com aposição do selo branco em uso no Instituto.
2 — Competências específicas:
2.1 — Autorizar, no âmbito do processo executivo, a regularização

de dívidas nos termos legais, até ao limite de E 250 000, sem prejuízo
das competências delegadas nos coordenadores das Secções de
Processo;

2.2 — Rescindir, no âmbito do processo executivo, os acordos de
regularização de dívida até ao limite estabelecido no número anterior;

2.3 — Requerer, em representação do IGFSS, a constituição de
hipotecas legais, bem como quaisquer outros actos de registo;

2.4 — Assinar, em nome do IGFSS, os planos de pagamento de
dívidas à segurança social, celebrados com observância das disposições
legais aplicáveis e precedidos de despacho favorável do conselho
directivo;
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2.5 — Autorizar, no âmbito de processos de regularização de dívi-
das, a realização de avaliações ao património dos contribuintes por
técnicos avaliadores especializados, após prévia assunção pelos mes-
mos do pagamento das despesas inerentes à avaliação.

3 — As competências que, em matéria de pessoal, são conferidas
no âmbito do n.o 1 são também exercidas relativamente aos coor-
denadores das Secções de Processo.

4 — A presente delegação de competências produz efeitos à data
da respectiva publicação, sendo ratificados os actos praticados no
âmbito das competências ora delegadas no n.o 1, desde 1 de Junho
de 2004.

18 de Novembro de 2004. — O Conselho Directivo: (Assinaturas
ilegíveis.)

Deliberação n.o 60/2005. — Na sequência da deliberação
n.o 963/2004, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 166,
de 16 de Julho de 2004, mediante a qual o conselho directivo do
Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social procede à dele-
gação de competências nos coordenadores das secções de processo,
e considerando que importa proceder a alguns ajustamentos às com-
petências então delegadas, o conselho directivo, ao abrigo das com-
petências próprias constantes dos Decretos-Leis n.os 260/99, de 7 de
Julho, e 42/2001, de 9 de Fevereiro, delega nos coordenadores das
secções de processo de segurança social a competência para a prática
dos seguintes actos:

1 — Competências genéricas:
1.1 — Solicitar a verificação domiciliária da doença, nos termos

da legislação aplicável, e bem assim a realização de juntas médicas,
quando necessário e legalmente previsto;

1.2 — Autorizar a comparência dos funcionários, agentes e traba-
lhadores perante os tribunais ou outras entidades oficiais, quando
devidamente requisitados;

1.3 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que
corram pela secção de processo respectiva, nos termos previstos no
Código do Procedimento Administrativo.

2 — Competência específica:
2.1 — Autorizar, no âmbito do processo executivo, a regularização

de dívidas nos termos legais, desde que o contribuinte exerça, ine-
quivocamente, a sua actividade no distrito em que a secção exerce
a sua jurisdição, até ao limite de E 150 000, pelos coordenadores das
Secções de Processo de Lisboa e Porto, até ao limite de E 75 000,
pelos coordenadores das Secções de Processo de Aveiro, Braga, Coim-
bra, Faro, Leiria, Santarém e Setúbal, e até ao limite de E 50 000,
pelos coordenadores das restantes secções de processo;

3 — São revogados os n.os 1.5 das deliberações n.os 963/2004 e
1109/2004, publicadas no Diário da República, 2.a série, n.os 166, de
16 de Julho de 2004, e 204, de 30 de Agosto de 2004, respectivamente.

4 — A presente deliberação entra em vigor à data da sua publicação.

18 de Novembro de 2004. — O Conselho Directivo: (Assinaturas
ilegíveis.)

Instituto da Segurança Social, I. P.

Aviso n.o 455/2005 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, faz-se público que, por despacho
de 26 de Novembro de 2004 da vogal do conselho directivo do Instituto
da Segurança Social, I. P., proferido no uso de competências delegadas,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
interno geral de acesso para constituição de reserva de recrutamento
com vista ao provimento de 14 lugares na categoria de técnico de
1.a classe da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro
de pessoal do ex-Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo, aprovado pela Portaria n.o 1056/93, de 21 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelas Portarias n.os 909/95 e 73/98,
de 18 de Julho e 19 de Fevereiro, como a seguir se discrimina:

Referência n.o 1, área de fisioterapia — três lugares;
Referência n.o 2, área de terapia da fala — oito lugares;
Referência n.o 3, área de terapia ocupacional — três lugares.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano e caduca
automaticamente com o provimento das vagas postas a concurso.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, republicado pelo

Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;
Portaria n.o 721/2000, de 5 de Setembro.

4 — Garantia de igualdade de tratamento — em cumprimento da
alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional correspondente
à categoria posta a concurso é o constante das alíneas g), p) e q)
do n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

6 — Condições de trabalho e regalias sociais:
6.1 — A remuneração da categoria de técnico de 1.a classe é a

correspondente aos escalão e índice previstos no anexo II, mapa III,
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, aplicando-se as regras
definidas nos artigos 17.o e 18.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro.

6.2 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública
com as especificidades previstas no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

6.3 — O local de trabalho situa-se na área geográfica dos Centros
Distritais de Segurança Social de Lisboa e Setúbal.

7 — Requisitos de admissão ao concurso — poderão ser opositores
ao presente concurso os funcionários que, até ao termo do prazo
fixado para a apresentação das candidaturas, satisfaçam os seguintes
requisitos:

7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 47.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro;

7.2 — Requisitos especiais — deter a categoria de técnico de 2.a
classe com pelo menos três anos de exercício de funções na categoria
e avaliação de desempenho de Satisfaz, de acordo com o disposto
no n.o 1 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

7.3 — Não é exigida a apresentação inicial da prova documental
respeitante aos requisitos gerais desde que os candidatos declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compro-
misso de honra, a situação em que se encontram relativamente a
cada um desses requisitos, nos termos do n.o 2 do artigo 49.o do
Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro.

8 — Método de selecção a utilizar — avaliação curricular, de acordo
com o disposto no n.o 1 do n.o 3.o da Portaria n.o 721/2000, de 5
de Dezembro.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, de acordo com a exigência da função, e é ponderada
de acordo com os elementos previstos no anexo III da Portaria
n.o 721/2000, de 5 de Dezembro, resultando a classificação final da
seguinte fórmula:

AC = HA + NC + 3FP + 3EP + 2AR
10

em que:

AC = avaliação curricular;
HA = habilitação académica de base, onde se pondera a titu-

laridade de grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

NC = nota final do curso de formação;
FP= formação profissional complementar, em que se ponderam

as acções de formação e aperfeiçoamento profissional, em
especial as relacionadas com as profissões que respeitam aos
lugares postos a concurso, desde que promovidas por entidades
públicas ou organizadas com a participação destas;

EP = experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na profissão a que se refere o concurso,
bem como outras capacitações adequadas, com a avaliação
da sua natureza e duração;

AR = desempenho de actividades e realização de trabalhos pro-
fissionais relevantes.

8.1 — Os critérios de apreciação e ponderação, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões dos júris do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas

9 — Classificação final — a classificação final será expressa na
escala de 0 a 20 valores, considerando-se não aprovados os candidatos
que obtenham classificação inferior a 10 valores, como tal se con-
siderando por arredondamento a classificação inferior a 9,5 valores,
conforme o n.o 1 do artigo 59.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21
de Dezembro.

9.1 — Em caso de igualdade de classificação, constituem factores
de preferência os mencionados nos n.os 3 e 4 do artigo 59.o do Decre-
to-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, ou outros a estabelecer pelo
júri, nos termos do n.o 6 do mesmo artigo.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho


